
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.648 - RJ (2015/0262556-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BICHARA ADVOGADOS 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E 

OUTRO(S)
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : OS MESMOS 

DECISÃO

Trata-se de Agravos nos próprios autos, objetivando a 

reforma da decisão de inadmissão do Recurso Especial, por incidência 

das Súmulas 7/STJ e 284/STF.

Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 

admissibilidade do recurso especial.

Com contraminuta apenas de Marcon Empreendimentos 

Imobiliários S.A, os autos foram encaminhados a esta Corte.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro analiso o Agravo do Município do Rio de 

Janeiro.

Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 

Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 

conhecer do Agravo em Recurso Especial para negar-lhe provimento, 

quando correta a decisão que não admitiu o Recurso Especial.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a 

revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 458, 535, II, do Código de 

Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, 

que decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma 

clara e coerente. 
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Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 
460 E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 
460 e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos. Vale ressaltar que não se pode 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC, quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Em relação aos arts. 2º, § 5º, 3º da lei n. 6.830/80, arts. 538, 

555, 557, § 2º e 794 do Código de Processo Civil e art. 151, III, do CTN, 

os quais são apenas citados, verifica-se a ausência de demonstração 

precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 

recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do 

recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 

federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se 

ao recurso especial, por analogia, o entendimento da Súmula 284, do 
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Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis : É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO 
DE NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou 
lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão 
recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar 
os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por 
deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente 
ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação 
federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Quanto à questão relativa à condenação em honorários 

advocatícios, o Tribunal de origem adotou o fundamento segundo o qual, 
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ainda que a contrariedade do executado seja manifestada através da 

interposição de exceção de pré-executividade, e não por embargos de 

devedor, é cabível a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios nos casos de acolhimento do incidente, com a extinção do 

processo executivo.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas 

razões recursais, limitando-se a Recorrente a alegar a aplicação do art. 

1º-D da Lei n. 9.494/97, o qual afasta a condenação em honorários 

advocatícios nos casos de execuções não embargadas.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, 

do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO 
COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal 
a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do 
STF, uma vez que não houve menção na decisão monocrática 
nem no acórdão em agravo regimental sobre tal ponto, de modo 
que restam dissociadas as razões dos embargos de declaração 
com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
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admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, e 
não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local 
não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se que 
as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação 
perfilhada no acórdão recorrido e que não houve impugnação de 
fundamento autônomo do aresto impugnado. Incidem, portanto, 
os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

Passo ao exame do Agravo de BICHARA ADVOGADOS.

Nos termos do art. 544, § 4º, II, c, do Código de Processo 

Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 

conhecer do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial quando o 

acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante no Tribunal.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 

passo à análise do Recurso Especial.

Este Tribunal Superior aplica, em regra, a Súmula n. 7 nos 

apelos que objetivam a revisão da verba honorária. Excetua-se, contudo, 

Documento: 57396063 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 
16/02/2016

Página  5 de 8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

as hipóteses em que o quantum  arbitrado se revela irrisório ou abusivo.

No caso, o Tribunal de origem consignou que foi 

corretamente valorada pela sentença a atuação dos Patronos da parte 

excipiente. 

Vê-se que, considerando as peculiaridades do caso 

concreto, o valor fixado a título de honorários advocatícios em R$500,00 

(quinhentos reais) revela-se ínfimo, motivo pelo qual merece ser revisto.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR 
IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
honorários advocatícios, caso o valor se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade. 
2. No caso, a majoração da verba honorária mostrou-se 
imperiosa, porquanto fixada em patamar ínfimo pelo Tribunal 
a quo. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AgRg no AREsp 302.688/SE, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 14/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JUÍZO DE EQUIDADE. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA. MAJORAÇÃO DA 
VERBA. RESTABELECIDO O VALOR FIXADO NA 
SENTENÇA. 
1. Recurso especial contra acórdão que deu parcial 
provimento à remessa necessária e à apelação do ente 
público apenas para reduzir a verba honorária fixada na 
sentença, de R$ 5 mil para R$ 3 mil. 
2. "É possível a revisão da verba honorária arbitrada pelas 
instâncias ordinárias, ainda que com fundamento no art. 20, 
§ 4o. do CPC, quando evidenciado nos autos que esta foi 
estimada em valores manifestamente excessivos ou ínfimos, 
sem que para isso se faça necessário o reexame de provas 
ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide" (AgRg no 
EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Corte Especial, DJe de 6/5/2013). 
3. Na espécie, a verba honorária foi fixada pela instância a 
quo em quantia ínfima e desproporcional com o proveito 
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econômico obtido na demanda, comportando revisão. 
Entretanto, a majoração deve ficar limitada ao quantum 
arbitrado pela sentença, na medida em que contra o 
montante por ela estabelecido, de R$ 5 mil, não houve 
oportuna impugnação pela ora recorrente, tendo se 
operado, em face do princípio dispositivo, a preclusão 
consumativa para a pretensão de obter honorários 
superiores àquele patamar fixado pelo juízo de primeiro 
grau. 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 483.104/MG, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 22/05/2014). 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
DEFENSOR DATIVO. CONDENAÇÃO EM PATAMAR 
ÍNFIMO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. O Estado de Minas Gerais insurge-se contra decisão que 
majorou a condenação em honorários advocatícios fixada 
na origem de R$ 100,00 (cem reais) para R$ 300,00 
(trezentos reais).
2. A Corte Especial já decidiu que não se deve levar em 
consideração apenas o valor da causa para o arbitramento 
da verba honorária com base no art. 20, § 4º, do CPC, 
sendo necessário avaliar-se, em cada caso, os critérios 
previstos nas alíneas "a", "b" e "c", do respectivo § 3º e se a 
condenação remunera condignamente o advogado. 
Precedente: AgRg nos EDcl no Ag 1409571/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado 
em 17/4/2013, DJe 6/5/2013.
3. No caso, cuida-se de ação de cobrança proposta contra o 
Estado para a cobrança de serviços prestados a título de 
defensor dativo, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). 
Assim, considerando-se a natureza da demanda, o tempo 
de tramitação da causa e os percalços atribuídos ao ente 
público para evitar o pagamento dessa verba de natureza 
alimentar, não é aceitável manter a ínfima condenação 
fixada na instância de origem, justificando-se a majoração 
dessa quantia, nos termos propostos na decisão agravada. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1436126/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Og Fernandes, DJe 13/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO 
FISCAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - 
AFASTAMENTO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DEVIDOS PELO EXEQÜENTE QUE DEU CAUSA AO 
AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS - PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE - SÚMULA 303/STJ - FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO SUMULA 282/STF - 
HONORÁRIOS - REVISÃO - PREMISSAS FÁTICAS NÃO 
DELINEADAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ . 
(...).
3. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de 
sucumbência fixados nas instâncias ordinárias, tendo em 
conta que eles são arbitrados em consideração àquilo que 
se desenvolveu no processo e por intermédio de juízos de 
equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas 
nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 
4. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor da 
Súmula 7 para exercer juízo de valor sobre o quantum 
fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a 
decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. 
(...).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 133.739/AL, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 17/04/2013). 

No caso dos autos, a fixação da verba honorária avilta a 

dignidade do exercício da advocacia, razão pela qual deve ser majorada.

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do 

Código de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em Recurso 

Especial do Município do Rio de Janeiro.

e

Com fundamento no art. 544, § 4º, II, c, do Código de 

Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e DOU PROVIMENTO ao Recurso 

Especial de Bichara Advogados, para elevar a verba honorária ao 

patamar de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da execução. 

Publique-se e intimem-se.

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2016.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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